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b) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente
(apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou
qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado.

c) for assinada fora do local apropriado;
d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, pos-

sibilite a identificação do candidato;
e) for escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade;
f) estiver em branco;
g) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível.
7. A folha para rascunho no Caderno de Provas é de pre-

enchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado
pelo candidato será considerado na correção da Prova Discursiva -
Redação pela Banca Examinadora.

8. Na Prova Discursiva - Redação, deverão ser rigorosamente
observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30
(trinta) linhas.

9. A Prova Discursiva - Redação terá caráter eliminatório e
classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos,
considerando-se habilitado o candidato que nela obtiver nota igual ou
superior a 6 (seis) pontos.

10. Da divulgação dos resultados constarão apenas os can-
didatos habilitados.

XI - DA CLASSIFICAÇÃO PARA TODOS OS CAR-
GOS/ÁREAS DE ATIVIDADES

1. Para os candidatos ao cargo de Analista Judiciário - Área
Judiciária habilitados nas Provas Objetivas e na Prova Discursiva -
Redação, conforme disposto nos Capítulos IX e X, a nota final de
aprovação no Concurso corresponderá à média aritmética ponderada
das notas de suas provas utilizando-se os seguintes pesos:

a) prova de Conhecimentos Básicos: peso 1 (um);
b) prova de Conhecimentos Específicos: peso 3 (três);
c) prova discursiva: peso 2 (dois).
2. Para os candidatos aos cargos de Técnico Judiciário - Área

Administrativa habilitados nas Provas Objetivas, conforme disposto
no Capítulo IX, a nota final de aprovação no Concurso corresponderá
à média aritmética ponderada das notas de suas provas utilizando-se
os seguintes pesos:

a) prova de Conhecimentos Básicos: peso 1 (um);
b) prova de Conhecimentos Específicos: peso 3 (três).
3. Os candidatos que obtiverem média final igual ou superior

a 6 (seis) serão classificados por Cargo/Área de Atividade, em ordem
decrescente das médias finais.

4. Serão considerados aprovados no Concurso Público os
candidatos ao cargo de Técnico Judiciário - Área Administrativa que
não foram eliminados nas provas objetivas e figurarem classificados
em até 10 (dez) vezes o número de vagas.

5. Na hipótese de igualdade de nota final, para efeito de
desempate terá preferência o candidato que tiver, na seguinte or-
dem:

5.1 maior idade, no caso dos candidatos que se enquadrarem
na condição de idoso, nos termos da Lei nº 10.741/2003;

5.2 maior tempo de serviço prestado à Justiça Eleitoral;
5.3 maior tempo de serviço prestado à Justiça Eleitoral, na

forma prevista no art. 98 da Lei nº 9.504/1997;
5.4 maior tempo de serviço prestado ao Poder Judiciário da

União;
5.5 maior tempo de serviço público;
5.6 maior idade.
6. Os critérios de desempate estão previstos no art. 21 da

Resolução TSE nº 21.899/2004, alterado pela Resolução TSE nº
22.138/2005.

7. A publicação do Resultado do Concurso Público, no Diá-
rio Oficial da União e no Diário Oficial do Estado, será feita em 2
(duas) listas:

a) uma contendo a classificação dos candidatos habilitados
por Cargo, incluindo os empates de nota na última posição, incluindo
os inscritos como portadores de necessidades especiais;

b) outra contendo somente a classificação dos candidatos
habilitados inscritos como portadores de necessidades especiais por
C a rg o .

8. Da divulgação dos resultados constarão apenas os can-
didatos habilitados.

XII - DOS RECURSOS
1. Será admitido recurso quanto:
a) ao indeferimento do pedido de isenção do valor da ins-

crição;
b) à aplicação das provas;
c) às questões das provas e gabaritos preliminares;
d) ao resultado das provas;
e) à vista da Prova Discursiva - Redação.
2. O prazo para interposição dos recursos será de 2 (dois)

dias úteis após a concretização do evento que lhes disser respeito nos
termos do item 1 deste capítulo, tendo como termo inicial o 1º dia útil
subsequente à data do evento a ser recorrido.

2.1 Somente serão considerados os recursos interpostos no
prazo estipulado para a fase a que se referem.

3. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada
evento referido no item 1 deste Capítulo, devidamente fundamentado,
sendo desconsiderado recurso de igual teor.

4. Os recursos deverão ser remetidos pelos Correios, por
SEDEX, à Fundação Carlos Chagas (A/C Serviço de Atendimento ao
Candidato - SAC - Ref.: Recursos/Concurso Público - TRE-ACRE,
Av. Prof. Francisco Morato, 1565 - Jardim Guedala - São Paulo/SP -
CEP 05513-900).

4.1 O recurso interposto fora do devido prazo não será co-
nhecido, considerada, para este efeito, a data da postagem.

4.2 Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo des-
tinado a evento diverso do questionado.

5. Os candidatos deverão enviar o recurso em duas vias
(original e cópia). Os recursos deverão ser digitados ou datilogra-
fados. Cada questão ou item deverá ser apresentado em folha se-
parada, identificada conforme modelo a seguir.

Modelo de Identificação de Recurso

Concurso: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE

Nome do Candidato: _____________________________
Nº do Documento de Identidade: ______________
Cargo/Área de Atividade: _______________________
Nº de Inscrição:________________
Nº do Caderno: ___ (apenas para recursos sobre o item 1, "c")
Nº da Questão: ____ (apenas para recursos sobre o item 1, "c")
Fundamentação e argumentação lógica:
Data: ___/___/____
Assinatura:__________________________________

6. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em
seu pleito.

7. Será concedida vista da Prova Discursiva - Redação aos
candidatos que tiveram as respectivas provas avaliadas, conforme
Capítulo X deste Edital, em período a ser informado em edital es-
pecífico.

7.1 A vista da Prova Discursiva - Redação será realizada por
meio do site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br),
em data e horário a serem oportunamente divulgados no Diário Ofi-
cial da União.

7.2 As instruções para a vista de prova serão disponibilizadas
no site da Fundação Carlos Chagas.

8. Não serão aceitos pedidos de vista da Prova Discursiva -
Redação ou recursos interpostos por fac-símile (fax), telex, telegrama

ou outro meio que não seja o especificado neste Edital.
9. Os recursos e solicitações de vista de Prova interpostos em

desacordo com as especificações contidas neste Capítulo não serão
avaliados.

4. No caso de desistência formal da nomeação, prosseguir-
se-á à nomeação dos demais candidatos habilitados, observada a or-
dem classificatória para o respectivo Cargo/Área de Atividade.

5. O provimento dos cargos que ficarem vagos e dos que
forem criados por Lei, após a publicação deste Edital, será feito
observando-se o estabelecido no Capítulo I do presente Edital.

6. Somente serão nomeados os candidatos considerados ap-
tos em inspeção de saúde de caráter eliminatório, a ser realizada pelo
Tribunal Regional Eleitoral do Acre.

6.1 Para a inspeção de saúde, o candidato habilitado deverá
apresentar os seguintes exames:

a) sangue: hemograma completo, glicose, uréia, creatinina,
VDRL, ABO, -Rh;

b) urina: EAS;
c) cardiológico, todos com laudo: avaliação cardiológica pelo

especialista, RX de tórax PA e perfil esquerdo e eletrocardiograma.
6.2 O candidato deverá providenciar, as suas expensas, os

exames laboratoriais e complementares necessários.
6.3 Em todos os exames laboratoriais e complementares,

além do nome do candidato, deverá constar, obrigatoriamente, a as-
sinatura e o registro no órgão de classe específico do profissional
responsável, bem como o número de documento de identidade do
candidato, sendo motivo de inautenticidade desses a inobservância ou
a omissão do referido número.

6.4 Os exames laboratoriais e complementares apresentados
serão avaliados pelo Tribunal Regional Eleitoral do Acre, durante a
inspeção de saúde, em complementação ao exame clínico.

6.5 A partir do exame clínico e da avaliação dos exames
laboratoriais e complementares, o candidato será considerado apto ou
inapto para o exercício do Cargo/Área de Atividade.

6.6 O Tribunal Regional Eleitoral do Acre, através de sua
Junta Médica, após a análise do exame clínico e dos exames la-
boratoriais e complementares dos candidatos, emitirá parecer con-
clusivo da aptidão ou inaptidão de cada um.

6.7 Não será nomeado o candidato considerado inapto nos
exames médicos.

7. Dado o seu caráter eliminatório, o não comparecimento
para a realização do Exame Médico na data e horário agendado pelo
Tribunal e comunicado previamente ao candidato implicará sua eli-
minação do Concurso.

8. Não será admitido, em nenhuma hipótese, recurso do
julgamento obtido na inspeção de saúde, admitindo-se, porém, um
único pedido de reconsideração.

9. O candidato nomeado que, por qualquer motivo, não to-
mar posse dentro do prazo legal terá o ato de nomeação tornado sem
efeito.

10. O candidato nomeado deverá apresentar os seguintes
documentos como condição para sua posse:

a) Comprovação da idade mínima de 18 anos;
b) Comprovante dos pré-requisitos/escolaridade previstos no

Capítulo II;
c) Prova de ser brasileiro ou gozar das prerrogativas do

artigo 12 da Constituição Federal;
d) Título de eleitor, com Certidão de Quitação Eleitoral;
e) Certificado de reservista, para os candidatos do sexo mas-

culino;
f) Certidão negativa de antecedentes criminais impeditivos

da função pública, expedida pelos Foros das Justiças Federal e Es-
tadual dos locais de residência do candidato nos últimos 5 (cinco)
anos;

g) Certidões negativas de distribuição e de execução cri-
minais, nas Justiças Federal e Estadual;

h) Cédula de identidade;
i) Declaração de bens, na forma da Lei nº 8.429/1992;
j) Declaração de não-acumulação de cargos públicos;
k) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas

- CPF;
l) Inscrição no PIS-PASEP, para os que a possuem;
m) 3 (três) fotos 3X4 recentes, de frente e iguais;
n) Certidão de nascimento ou casamento;
o) Declaração de não ter sofrido, no exercício de função

pública, as penalidades previstas no art. 137 e seu parágrafo único da
Lei nº 8.112/1990, bem como de não ter antecedentes criminais no
âmbito da Justiça Militar, nas esferas Estadual e Federal;

p) Declaração de que não é filiado a partido político;
q) Atestado de aptidão física e mental para o exercício do

cargo, expedido pela junta médica oficial do Tribunal Regional Elei-
toral do Acre, mediante inspeção médica.

10.1 Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos,
nem fotocópias.

11. A não apresentação de qualquer um dos documentos
comprobatórios fixados no presente Capítulo, dentro do prazo legal,
tornará sem efeito sua nomeação.

12. O Tribunal Regional Eleitoral do Acre, no momento do
recebimento dos documentos para a posse, afixará 1 (uma) foto 3x4
do candidato no Cartão de Autenticação Digital - CAD e, na se-
quência, coletará a sua assinatura e procederá à autenticação digital
no Cartão, para posterior remessa à Fundação Carlos Chagas que
emitirá um laudo técnico informando se o empossando é a mesma
pessoa que realizou as provas do concurso.

13. A falta de comprovação de qualquer dos requisitos para
investidura até a data da posse ou a prática de falsidade ideológica em
prova documental acarretarão cancelamento da inscrição do candi-
dato, sua eliminação do respectivo Concurso Público e anulação de
todos os atos com respeito a ele praticados pelo Tribunal, ainda que
já tenha sido publicado o edital de homologação do resultado final,
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

10. A Banca Examinadora constitui última instância para
recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não ca-
berão recursos adicionais.

11. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente
anulada(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos presentes à
prova, independentemente de formulação de recurso.

12. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos
recursos impetrados, e as provas serão corrigidas de acordo com o
gabarito oficial definitivo.

13. Na ocorrência do disposto nos itens 11 e 12 e/ou em caso
de provimento de recurso, poderá haver, eventualmente, alteração da
classificação inicial obtida para uma classificação superior ou inferior
ou, ainda, poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não
obtiver a nota mínima exigida para a prova.

14. Serão preliminarmente indeferidos os recursos:
a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora;
b) que estejam em desacordo com as especificações contidas

neste Capítulo e com as instruções disponibilizadas no site da Fun-
dação Carlos Chagas;

c) sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente
ou incoerente.

15. As decisões dos recursos serão levadas ao conhecimento
dos candidatos por meio do site da Fundação Carlos Chagas
(www.concursosfcc.com.br) e ficarão disponibilizadas pelo prazo de 7
(sete) dias a contar da data de publicação do respectivo Edital ou
Av i s o .

XIII - DA HOMOLOGAÇÃO
1. O resultado final do concurso, após decididos todos os

recursos interpostos, será homologado pelo Tribunal Regional Elei-
toral do Acre e publicado no Diário Oficial da União, de acordo com
o estabelecido no item 6, do Capítulo XV deste Edital.

XIV - DO PROVIMENTO DOS CARGOS
1. O provimento dos cargos ficará a critério da Adminis-

tração do Tribunal Regional Eleitoral do Acre e obedecerá, rigo-
rosamente, à ordem de classificação por Cargo/Área de Atividade, de
acordo com as necessidades do Tribunal.

2. Os candidatos aprovados que forem nomeados para os
cargos de Analista Judiciário - Área Judiciária e Técnico Judiciário -
Área Administrativa serão lotados em cartórios eleitorais do Estado

do Acre, a serem definidos pela Administração, com escolha (opção)
dos candidatos e obedecerá, rigorosamente, a ordem de classificação
dos candidatos.

2.1 A lotação a que se refere o item 2 ocorrerá após concurso
de remoção realizado entre servidores efetivos no âmbito interno do
TRE-AC.

2.2 A lotação de que trata o item 2 atenderá o item 2.1
quando do surgimento de vagas e da criação de cargos, durante a
vigência do concurso objeto deste Edital.

2.3 Os candidatos nomeados serão convocados, por ordem de
classificação, para, em dia e hora definidas pelo Tribunal Regional
Eleitoral do Acre, preencherem o Termo de Opção, indicando a lo-
calidade de lotação, conforme quadro de vagas.

2.4 O candidato que, em qualquer hipótese, não atender à
convocação prevista no subitem anterior, poderá, no prazo de 05 dias
úteis, contados da data definida para seu comparecimento, optar pelas
localidades de lotação existentes no dia e hora em que comparecer ao
Tribunal Regional Eleitoral do Acre, momento em que poderá optar
antes dos candidatos convocados no referido dia e hora, respeitando
sua ordem de classificação.

3. O candidato classificado no concurso poderá desistir da
nomeação definitivamente ou temporariamente.

3.1 Em caso de desistência temporária, o candidato renun-
ciará à sua classificação e passará a posicionar-se em último lugar na
lista dos classificados do respectivo Cargo/Área de Atividade.
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